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EIXO 1 – História e contextualização da atenção primária em saúde no país 

 
DISCIPLINA 1 — Arcabouço histórico e legislações em saúde 
 
As políticas de saúde e seu processo de construção histórica no Brasil por meio da utilização do instrumental 
teórico da área da saúde coletiva, com ênfase no SUS.  
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DISCIPLINA 2 — Política nacional de atenção básica 



 
A política nacional de atenção básica em todas as suas atualizações. Os atributos e as funções da APS. As 
atribuições comuns e específicas de cada profissional das equipes de APS no SUS.  
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DISCIPLINA 3 — Construção social da APS 
 



O papel da APS como ordenadora das redes de atenção à saúde (RAS) e coordenadora do cuidado. Os 
conceitos de construção social da APS e do modelo de atenção às condições crônicas (Macc). 
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EIXO 2 – Estratégia de saúde da família 

 
DISCIPLINA 1 — Estrutura, funcionamento e financiamento em saúde da família 
 
A estrutura das equipes de APS. O desenvolvimento do trabalho do ACS (agente comunitário em saúde) na 
ESF. As atribuições dos profissionais e o financiamento da APS no SUS. 
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DISCIPLINA 2 — Microprocessos e macroprocessos da APS 
 
Os micro e os macroprocessos na lógica da construção social da APS como dispositivo de fortalecimento dos 
processos de trabalho e da APS como um todo. 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
BORGES, C.; TAVEIRA, V. R. Territorialização. In: GUSSO, G.; LOPES, J. M. C.; DIAS, L. C. (org.). Tratado de 
medicina de família e comunidade: princípios, formação e prática. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2019. 2 v. 
p. 1192-1214. 
 
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. O desafio do modelo de atenção à saúde do SUS. In: 
BRASIL. Conselho Nacional de Secretários de Saúde. SUS: avanços e desafios. Brasília: CONASS, 2006. p. 
114-128. 
 



BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria Executiva. Departamento de Apoio à Descentralização. 
Coordenação-Geral de Apoio à Gestão Descentralizada. Diretrizes operacionais dos pactos pela vida, em 
defesa do SUS e de gestão. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Planejamento e Orçamento. Sistema 
de planejamento do SUS: uma construção coletiva: instrumentos básicos. 2. ed. Brasília: Ministério da 
Saúde, 2009. 
 
ESHERICK, J. S.; CLARK, D. S.; SLATER, E. D. CURRENT: diretrizes clínicas em atenção primária à saúde. 10. 
ed. Porto Alegre: AMGH, 2013. 
 
SAMPAIO, L. F. R.; MENDONÇA, C. S.; TURCI, M. A. Atenção primária à saúde no Brasil. In: GUSSO, G.; 
LOPES, J. M. C.; DIAS, L. C. (org.). Tratado de medicina de família e comunidade: princípios, formação e 
prática. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2019. 2 v. p. 50-66. 
 
MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Saúde. Laboratório de condições crônicas. Organização dos 
macroprocessos básicos da atenção primária à saúde: oficina 1: gerenciamento por processos e 
territorialização. Santo Antônio do Monte: Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais, 2013.  
 
SILVEIRA, M. L. Planificação da Atenção Primária à Saúde na região central do estado do Rio Grande do Sul: 
percepções de residentes multiprofissionais. Revista de APS – Atenção Primária à Saúde, v. 24, n. 1, p. 
176-182, jan-mar 2021. 24 f.  
 
INDICAÇÃO DE LEITURA 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Conselho Nacional de Saúde. Coletânea de normas para o controle social no 
Sistema Único de Saúde. 2. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2006. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Vigilância em Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Política 

nacional de promoção da saúde. 3. ed. Brasília: Ministério da Saúde, 2010. 
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O processo e a gestão do cuidado na APS para um atendimento integral, compartilhado e multiprofissional, 
voltado às necessidades de saúde do usuário. 
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EIXO 3 – Trabalho interprofissional e multiprofissional na APS 

 
DISCIPLINA 1 — Matriciamento 
 
A importância do matriciamento como processo de trabalho estratégico para a produção do cuidado de 
forma ampliada, compartilhada e como mediadora do autocuidado apoiado. 
 
BIBLIOGRAFIA 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Departamento de Atenção Básica. Portaria nº 1.107, de 4 de junho de 2008. 
Credencia municípios conforme quantitativo e modalidade definidos, para receber o incentivo financeiro 
aos Núcleos de Apoio à Saúde da Família – NASF. Brasília: Ministério da Saúde, 2008. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. Núcleo de 
apoio à saúde da família. Brasília: Ministério da Saúde, 2014. Conteúdo: V.I – Ferramentas para a gestão e 
para o trabalho cotidiano. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria-Executiva. Subsecretaria de Assuntos Administrativos. SUS 20 
anos: a saúde do Brasil. Brasília: Editora do Ministério da Saúde, 2009. 
 
DUNCAN, M. S.; GOLDRAICH, M. A.; CHUEIRI, P. S. Cuidados longitudinais e integrais a pessoas com 
condições crônicas. In: DUNCAN, B. B. et al. Medicina ambulatorial: condutas de atenção primária 
baseadas em evidências. 5. ed. Porto Alegre: Artmed, 2022. p. 1143-1182. 
 



LUNNEY, M. Uso do pensamento crítico para o alcance de resultados positivos de saúde. In: LUNNEY, M. 
Pensamento crítico para o alcance de resultados positivos em saúde: análises e estudos de caso em 
enfermagem. Porto Alegre: Artmed, 2011. p. 23-40. 
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS. Secretaria Municipal de Saúde. Departamento de Saúde/Núcleo de 
Articulação da Atenção Secundária. Centro de Educação dos Trabalhadores da Saúde. Manual de 
orientações para o apoio matricial. Campinas: Secretaria Municipal de Saúde, 2004. 
 
SARAIVA, S.; ZEPEDA, J. Princípios do apoio matricial. In: GUSSO, G.; LOPES, J. M. C.; DIAS, L. C. (org.). 
Tratado de medicina de família e comunidade: princípios, formação e prática. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 
2019. 2 v. p. 350-359. 
 
TAKEDA, S. A organização de serviços de atenção primária à saúde. In: DUNCAN, B. B. et al. Medicina 
ambulatorial: condutas de atenção primária baseadas em evidências. 4. ed. Porto Alegre: Artmed, 2013. p. 
19-32. 
 
INDICAÇÃO DE LEITURA 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. Departamento de Atenção Básica. 
Autoavaliação para melhoria do acesso e da qualidade da atenção básica: Amaq. 2. ed. Brasília: 
Ministério da Saúde, 2016. 
 
BRASIL. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção à Saúde. e-SUS atenção básica: sistema com coleta de 

dados simplificada: CDS. Brasília: Ministério da Saúde, 2013. 

 
 
DISCIPLINA 2 — Gestão de casos, compartilhamento do cuidado e programas estratégicos em saúde 
 
A gestão de casos complexos e a necessidade de compartilhamento do cuidado de forma multi e 
interprofissional. Os programas estratégicos que operam no SUS. 
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DISCIPLINA 3 — Redes de atenção à saúde 
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